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LEI N2 202 De 19 de setembro de 1.990. 

Institui o Yündo Municipal de Saúde e 

e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTANEIRA ESTADO DO CEARÁ 

FAÇO SABER QUE A CAMARA MUNICIPAL DECRETOU E EU SAN IONO A 

A SEGUINTE LEI: 

CAPTULO I 

DO FUNDO E SEUS OBJETIVOS 

Art. 12. Fica instituído O Fundo Municipal de Saide que tem 

por objetivo criar condiç3es financeiras e de gerência dos recursos desti 

nados ao desenvolvimento das aç3es de saúde, que compreendem: 

I - o atendimento à saúde universalizado, integral, regiona-

lizado e hierarquizado; 

II - a vigilância epidemiolOgica e aç3es de saúde de interes-

- se individual e coletivo correspondentes; 

III - a vigilância sanitária; 

IV - o controle e a fiscalização das agress3es ao meio ambien 

• 

lo"

te, nele compreendido o ambiente de trabalho, em comum acordo com as orga 

nizaç3es competentes das esferas federal e estadual. 

Art. 22. O Fundo Municipal de Salide é constituído elo con-

junto dos recursos destinados às aç3es e serviços de saúde do Município, 

conforme dispOe o Art. 170, § 12, da Lei Orgânica Municipal. 



4: 

g ríeláUía ,./álantèOal 44 edilanetéa 

ESTADO DO CEARA 

CAPITULO II 

DA AIEINISTRAÇÃO DO FUNDO 

SEÇÃO I 

DA COORDENAÇÃO DO FUNDO 

Art. 32. O Fundo Municipal de Saúde ficar subordinado dire 

tamente ao Secretário Municipal de Saúde, a quem cabe a sua coordenação. 

Art. 42. São atribuiç3es do Secretário Municipal de Saúde: 

I - gerir o Fundo Municipal de Saúde e estabelecer políticas 

de aplicação dos recursos em conjunto com o Conselho Municipal de Saúde. 

II - acompanhar, avaliar e decidir sobre a realização das 

aç3ee previstas no Plano Municipal de Saúde; 

III - submeter ao Conselho Municipal de 

a cargo do fundo, em consonância com o Plano Municipal de aúde e 

Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

IV - submeter ao Conselho Municipal de Saúde as demonstraç3es 

mensais de receita e despesa do Fundo; 

cação 

com a 

Saúde o plano de apli-

V - encaminhar à contabilidade geral do Município as demons-

traç3es mencionadas no inciso anterior; 

VI - subdelegar competôncias aos responsáveis pelos estabele-

cimentos de prestação de serviços de saúde que integram a rede municipal; 

VII - assinar cheues com o responsável pela Tesourar'a, quan-

do for o caso; 

VIII - ordenar empenhos a pagamentos de despesas do do; 

IX - firmar convenios e contratos, inclusive de empr4timos, 

juntamente com o Prefeito Municipal, referentes a recursos que serão admi 

. nistrados pelo Fundo; 

- preparar as demonstraçUs mensais da receita e da despe-

sa a serem encaminhadas ao Prefeito Municipal; 
.; 

XI - manter controles necessários à execução orçamentária do 

e: Fundo referentes a empenhos, licitação e pagamento de despesa e 

bimentos das receitas do Fundo; 

os rece-
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XII - manter, em coorden4ão som o setor de patrimônio da Pre-

feitura Municipal, os controles necessários sobre os bens patrimOniais 

com carga ao Fundo; 

XIII - encaminhar à contabilidade geral do Municlpio: 

a) mensalmente, as demonstraçôes de receita e de despesa; 

b) .trimestralmente, os inevntários de estoques de 14edicamen 

tos e de instrumentos médicos; 

c) -anualmente, o inevntário dos oens e imóveis e o 

geral do Fundo; 

XIV - firmar, com o responáávei pelos controles da exe 

çamentária, as demonstraç3es mencionadas anteriormente; 

XV - preparar os relatgrios de' acompanhamento da real' 

'das açOes de saúde para erem submetidos ao Preieito Municipal; 

XVI - providenciar, junto à contabilidade geral do Município as 

balanço 

u ão or-

zação 

demonstraçôes que indiquem a situação econômica-financeira geral do Fundo 

Municipal de Saúde; 

XVII - apresentar, ao Prereito Municipal, a análise e a avaliaçá)-

da situaçao econômica-financeira do Fundo Municipal de Saúde det ctada 

lehiN nas demonstraçUes mencionadas; 

XVIII - manter os controles necessários sobre convênios ou contra 

tos de prestação de serviços pelo setor privado e dos empréstimos feitos 

para a saúde; 

XIX - encaminhar, mensalmente, ao Prefeito Municipal, relatórios 

de acompanhamento e avaliação da produçãO de serviços prestados elo setar 

privado na forma mencionada no inciso anterior; 

XX - manter o controle e avaliação da produção das unidades in 

tegrantes da ree municipal de saúde; 

XXI - encaminhar,mensalmente, ao Prefeito Municipal, r latórios 

acompanhamento e avaliação da produção de serviços prestados sela rede 

municipal de saúde. 
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SEÇÃO II 

DOS RECURSOS DO FUNDO 

L.rt. 52. São receitas do Fundo Municipal de Saúde: 

I - as trahsferencias oriundas do Orçamento da Seguridade So 

cial como decorrência do que disp3e o ,"..rt. 30, VII, da Constituição Fede-

ral; 

II - os recursos oriundos do Orçamento do Município, para cum 

primento do disposto no Art. 170, § 22, da Lei Orgânica Municipal; 

III - os rendimentos e os juros provenientes de aplicaç6es fi-

nanceiras; 

a 

IV - o produto de convênios firmados com outras enti 

nanciadoras; 

ades fi-

V - multas e juros de mora por infraç3es ao COdigo anitário 

Municipal, bem como parcelas de arrecadação de outras taxas já instituí-

das e daquelas que o Município vier a criar; 

VI - as parcelas do produto da arrecadação de outras receitas 

prOprias oriundas de atividades econômicas e de outras trabsferencias que 

o Município tenha direito a receber por força de lei e de convênios no se 

tor; 

VII - doaçOes em esp4cie feitas diretamente para este Fundo. 

§ 12 As receitas descritas neste artigo serão depoSitadas 

obrigatoriamente em conta especial a ser aberta e mantida em agência de 

estabelecimento oficial de credito. 

22 A aplicaç'ão dos recursos de natureza financeira depen-

dera: 

I - da existencia de disponibilidade em função do cumprimen-

to de programação; 

II - de pr4via aprovação do Prefeito.Municipal. 

Art. 62. Constituem os ativos do Fundo Municipal de Saúde: 

I - disponibilidades monetárias em bancos ou em caixa espe-

cial oriundas das receitas especificadas; 
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II - direitos que porventura vier a constituir; 

III - bens móveis e imóveis 

dos ao sistema de &alicie; 

IV - bens móveis e imóveis 

- • 'isaude do Muna.cipo; 

V - bens móveis e imóveis 

tema de saúde do Município. 

Parágrafo único. Anualmente se processarj 

bens e direitos vinculados ao Fundo. 

Art. 72. Constituem passivos do Fundo Municipal de 

obrigaç3es de qualquer natureza oue porventura o Município venha 

para manutenção o o funcionamento do sistema municipal de sailde. 

SEÇÃO III 

DO ORÇAMENTO E DA CONTABILIDADE 

doados, com ou sem ônus, destina-

que forem destinados ao sistema de 

destinados à administração do sis-

o inventário dos 

Saúde as 

a assumir 

Art. 82. O Orçamento do Êundo Municipal de Saúde- evidenciará 

as politicas e o programa de trabalho governamen.A.is, observados o Plano 

Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias, e os principios da univer 

saudade do equilibrio. 

§ 12 O Orçamento do Fundo Municipal de Saúde integrará o 

Orçamento do Municipio, em obediência ao principio da unidade. 

§ 22 O Orçamento do Fundo Municipal de Saúde, observara', na 

sua elaboração e na sua execução, os padr3es e normas estabelecidos na le 

gislação pertinente. 

Art. 92. A contabilidade do Fundo Municipal de Saúd tem por 

objetivo evidenciar a situação financeira, patrimonial e orçamentgria do 

sistema municipal de saúde, observados os padrOes e normas estabe1ecidas 

-..na legislação pertinente. 

Art. 10, A contabilidade será organizada :e forma a permitir 

"o exercicio das suas funç3es de controle previ°, concomitante e gabsequen - - * 
te e de informar, inclusive de apropriar e apurar custos dos serv ços, e, 
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consequentemente, de concretizaro seu objetivo, bem como interpretar e 

analisar os resultados obtidos. 

Art. 11. A escrituração contábil ser á: feita pelo método das 

partidas dobradas. 

12 A contabilidade emitirá relatgrios mensais de gestão, 

inclusive do :J custos dos serviços. 

§ 22 Entende-se por relatgrios da gestão os balancetes men-

sais de receita e de despesa do Fundo Municipal de SmIde e demais demons-

traçiies exigidas pela administração e pela legislação pertinente. 

§ 32 As demonstraçUs e os relatgrios produzidos passarão a 

integrar a contabilidade geral do Município. 

SEÇXO IV 

DA EXECUÇXO ORÇAI= DIRIA 

Art. 12. Imediatamente após a promulgação da Lei Orçamentá-

ria, o Secretário Municipal de Salide l elaborará o quadro de contas trimes 

trais, que serão distribul.das entre as umidades executoras do sistema mu-

nicipal de salde. 

Parágrafo unico. As cotas trimestrais poderão ser alteradas 

durante o exercici , observados o limite fixado no orçamento e comporta-

mento de sua execução. 

Art. 13. Nenhuma despesa será realizada sem a neeelsária au 

torização orçamentária. 

Parágrafo único. Para os casos de insufici6ncia e máiss3es 

orçamentáriaS poderão ser utilizadas os créditos suplementares e especiais 

autorizados por lei e abertos Dor decretos do Executivo. 

Art. 14. A despesa do Fundo Municipal de Sailde se constitui 

rá de: 
.• 4 

• 

I -_financiamento tbtal ou parcial de programas integrados 

' -• de saúde desenvolvidos pela Secretaria ou com elas conveniados; 

II - pagamento de vencimentos, salários, gratificaçOes ao pes 
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soai dos érgãos ou entidades de administração direta ou indireta que par—

ticipem da execução das açiies previstas no Art. 12, desta Lei; 

III — pagamento pela prestação de serviços a entidades de direi 

to privado para execução de programas ou projetos específicos do setor de 

sadel observado o disposto no § 12, Art. 199 da Constituição Federal; 

IV — aquisição de material permanente e de consumo ou de ou—

tros insumos necessários ao desenvolvimento dos programas; 

V — construção, reforma, ampliação, aquisição ou locação de 

imáveis para adequação da rede física de preparação de serviços de saúde; 

VI — desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumenlos de 

gestão, planajemanto, administração e controle das aç3es de saúdJ; 

VII — desenvolvimento de programas de capacitação e aperfeiçoa 

mentode recursos humanos em saúde; 

• VIII — atendimento de despesas diversas, de caráter ur nte e 

inadiável, necessária à execução das açOes e serviços de saúde menciona—

das no Art. 12, desta Lei. 

Art. 15. A execução orçamentaria das receitas se processará 

através da obtenção do seu produto nas fontes determinadas nesta 
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CAPÍTULO III 

DAS DISPOSIOES GERAIS 

Art. 16. Fica o Chefe do Poder -ijxecutivo autorizado a abrir 

Credito Especial, para cobrir as despesas de implantação do FundO Munici—

pal de Sailde, devendo o valor ser especificado em lei específica. 

Parágrafo único. As despesas a serem atendidas pelo presente 

crédito correrão à conta do Cedigo 4130, Invea'Jimentos em Regime de Execu 

ção Especial, as quais serão coml)ensadas com os recrsos oriundo do Art. 

43, parágrafos e incisos da Lei Federal n2 4.320 de 17 de março de 1.964. 

de 1.990. 

Art. 17. O Fundo Municipal de Saúde terá vigência ilimitada. 

Art. ie. Esta Lei entra em vigor a partir de 12 de outubro 

Paço da Prefeitura Municipal de Altaneira, Estado do Ceará, 

em 19 de setembro de 1.990. 

• • 

0 -

çJott 
ao Ivan Alca a a 
ErEITO MUNI PAD 
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 CÂMARA MUNICIPAL DE ALTANEIRA 

O Vereador Raimundo Nogueira Soares, no uso de suas a 

tribuições que lhe são conferidas, apresenta ao Egrégio Plenário, o 

seguinte Projeto de Lei, que visa regulamentar a materia prevista no 

Parágrafo primeiro do Art. 170 da Lei Orgânica Municipal. 

PROJETO DE LEI N2 006/90. 

Institui o Fundo Municipal de Saú-

de e adota outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ALTANEIRA DECRETA: 

Art. 12. Fica instituído o Fundo Municipal de Sa4de que tem 

"por objetivo criar condições financeira e de gerência dos recursos ' 

destinados ao desenvolvimento das ações de saúde, que compreendem: 

I - o antendimento à saúde universalizado, integral, regiona 

lizado e hierarquizado; 

II - a vigilância epidemiolégica e ações de saúde de interes 

se individual e coletivo correspondentes; 

III - a vigilância sanitária; 

IV - o controle e a fiscalização das agress3es ao meio ambien 

te, nele compreendido o ambiente de trabalho, em comum acordo com as 

orgaàlzaç%Ses competentes das esferas federal e estadual. 

Art. 22. O Fundo Municipal de Saúde ficará subordinado dire 
_ - 

tamente ao Secretário Municipal de Saúde. 

Art. 32. São atribuições do Secretário Municipal de Saúde: 

I - gerir o Fundo Municipal de Saúde e estabelecer políticas 

de aplicação dos seus recursos em conjunto com o Conselho Municipal 

de Saúde; 

II - acompanhar, avaliar e decidir sobre a realização das a-
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as ações previstas no Plano Municipal de Saúde; 

III - submeter ao Conselho Municipal de Saúde o plano d 

plicação a cargo do fundo, em consonância com o Plano Municipal 

Saúde e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

IV - submeter ao Conselho Municipal de Saúde as demonstra- ' 

ções mensais de receita e despesa do fundo; 

e a-

de ' 

V - encaminhar à contabilidade geral do Município as danons-

trações mencionadas no inciso anterior; 

VI - subdelegar competências aos responsáveis pelos estabele 

cimentos de prestação de serviços de saúde cue integram a rede muni 

cipal; 

VII - assinar cheques com o responsável Dela Tesouraria, quan 

do for o caso; 

VIII - ordenar empenhos e pagamentos de despesas do Fundo; 

IX - firmar convênios e contratos, inclusive de empréstimos, 

juntamente com o Prefeito, referentes a recursos que serão ministra-

dos pelo fundo. 

Art. 42. São atribuições do Coordenador do Fundo: 

- preparar as dmonstrações mensais da receita e despesa a 

serem encaminhadas ao Secretário Municipal de Sailde; 

II - manter controles necessários à execução orçamentária do 

Fundo referentes a empenhos , liquidação e pagamento de despesas e ' 

aos recebimentos das receitas do Fundo; 

III - manter, ea coordenação com o setor de patrimônio da e 

Prefeitura Municipal, os controles necessários sobre os bens patrimo 

riais com carga ao Fundo; 

IV - encaminhar à contabilidade geral do Município: 

a) mensalmente, as demonstrações de receitas e despsas; 

h) trimestralmente, os inventários de estoques de medicamen-

tos e de instrumentos médicos; 

c) anualmente, o inventário dos bens e tm6veis e o balanço ' 
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geral do Pundo; 

V - firmar, com o responsável pelos controles da execução or 

çemtárias, as demonstrações mencionadas anteriormente; 

VI - preparar os relatórios de acompanhmento da realização ' 

das aç5es de saúde para serem submetidos ao Secretário kunicipal de 

Saúde; 

VII - providenciar, junto à contabilidade geral do Município 

as demonstrações que indiquem a situação econômica-financeira geral 

do Fundo Municipal de Saúde; 

VIII - apresentar, ao Secretário Municipal de Saúde, a análi 

se e a avaliação da situação econômica-financeira do Fundo Municipal 

de Saúde detectada nas dmonstrações mencionadas; 

IX - manter os controles necessários sobre convênios ou con-

tratos de prestação de serviços pelo setor privado e dos empréstimos 

feitos para a saúde; 

X - encaminhar mensalmente, ao Secretário Municipal de Saúde 

relatórios de acompanhamento e avaliação da produção de serviços pres 

tados melosetor privado na forma mencionada no inciso anterior; 

XI - manter o controle e avaliação da produção das unidades 

integrantes da rede municipal de saúde; 

XII - encaminhar mensalmente, ao Secretário Municipal de Sall 

de, relatórios de acompanhamento e avaliação da produção de serviços 

prestados pela rede Municipal de saúde. 

Art. 52. São receitas do Fundo Municipal de Saúde: 

I - as transferências oriundas do orçamento da Seguridade So 

cial como decorrencia do que dispões o Art. 30, VII, da Constituição 

Federal; 

II - os rendimentos e os juros provenientes de aplicações fi 

nanceiras; 

III - o produto de convênios firmados com outras entidades ' 

financiadoras; 
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IV - multas e juros de mora por infrações ao Código Sanitá-

rio Municipal, bem como parcelas de arrecadação de outras taxas já ' 

instituídas e daquelas que o Município vier a criar; 

V - as parcelas do produto da arrecadação de outras receitas 

próprias oriundas de atividades econômicas e de outras transferências 

que o Município tenha direito a receber por força de lei e de convê-

nios no setor; 

VI - doações em espécie feitas diretamente para este Fundo. 

5 12 As receitas descritas neste artigo serão depositadas o 

brigatoriamente em conta especial a ser aberta e mantida em agência 

de estabelecimento oficial de crédito. 

22. A aplicação dos recursos de natureza financeira depen 

derá: 

I - da existência de disponibilidade em função do cumprimen-

to de progamação; 

II - de previa aprovação do Secretário Municipal de Sallde. 

Art. 62. Constituem ativos do Fundo Municipal de SaUde: 

I - disponibilidades monetárias em bancos ou em caixa especi 

ai oriundas dasreeeitas especificidades; 

II - direitos que porventura vier a constituir; 

III - bens móveis e imóveis que forem destinados ao sistema 

de sailde do Município; 

IV - bens móveis e imóveis doados, com ou sem ônus, destina-

dos ao sistema de sal',de; 

V - bens móveis e imóveisdestinados à administração do siste 

ma de sallde do Município; 

Parágrafo único. anualmente se processará o inventário dos 

bens e direitos vinculados ao fundo. 

Art. 72. Constituem passivos do Fundo Municipal de Saxide as 

obrigações de qualquer natureza que porventura o Município venha a ' 

assumir para a manutenção e o funcionamento do sistema municipal de 
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Art. 82. O orçamento do Fundo Municipal de Saúde evidencia-

rá as políticas e o programa de trabalho governamentais, observados 

o Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias, e os princí-

pios da universalidade do equilíbrio. 

§ 12 O orçamento do Fundo Municipal de Saúde integrará o or 

çamento do Município, em obediencia ao uricípio da unidade. 

§ 22 O orçamento do Fundo Municipal de Saúde observará, na 

sua elaboração e na sua execução, os padrões e normas estabelecidas 

na legislação pertinente. 

Art. 92. A contabilidade do Fundo Municipal de Saúde tem 

por objetivo evidenciar a situação financeira, patrimonial e orçamen 

tária do sistema municipal de saúde, observados os padrões e normas 

estabelecidos na legislação pertinente. 

Art. 10. A contabilidade será organizada de forma a permi-' 

tir o exercício das suas funções de controle prévio, concomitante e 

subseauente e de informar, inclusive de apropriar e apurar custos dos 

serviços, e, consequentetemente, de concretizar o seu objetivo, bem 

como iaterpetrar e analisar os resultados obtidos. 

Art. 11. A escrituração contábil será feita pelo método das 

partidas dobradas. 

§ 12 A contabilidade emitirá relatçirios mensais de gestão, 

inclusive dos custos dos serviços. 

§ 22 entende-se por relatórios de gestão os balancetes mens 

ais de receita e de despesa do Fundo Municipal de Saúde e demais de-

monstrações exigidas pela A~inistração e pela legislação pertinente. 

§ 32 As demonstrações e os relatórios produzidos passarão a 

integrar a contabilidade geral do Município. 

Art. 12. Imediatamente após a promulgação da Lei do Orçamen 

to, o Secretário Municipal de Saúde aprovará o quadro de cotas trines 

trais, que serão distribuídas entre as unidades executoras do sistema 

Municipal de saúde. 
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Parágrafo único. As cotas trimestrais poderão ser alteradas 

durante o exercício, observados o limite fixado no orçamento e compor 

tamento da sua execução. 

Art. 13. Nenhuma despesa será realizada sem a necessária au 

torização orçamentária. 

Parágrafo único. Para os casos de insuficiéncias e omiss3es 

orçamentárias poderão serutilizadas os créditos suplementares e esme 

ciais, autorizados por lei e abertos por dcretos do Executivo. 

Art. 14. A despesa do Fundo Municipal de Saúde se constitu-

irá de: 

I - financiamento total ou parcial de programas integrados 

de saúde desenvolvidos pela Secretaria ou com ela conveniados; 

II - pagamento de vencimentos, salários, gratificaç5es ao pes 

soai dos Orgãos ou entidades de administração direta ou indireta que 

particioem da execução das ações previstas no Art. 12 desta Lei; 

III - pagamento pela prestação de serviços a entidades de di 

reito privado para execução de programas ou projetos específicos do 

setor saúde, obse vedo o disposto no 5. 12, Art. 199 da Constituição 

Federal; 

IV - aquisição de material permanente e de consumo e de ou-

tros inspmos necessários ao desenvolvimento dos programas; 

V - construção, reforma, ampliação, aquisição ou locação de 

imOveis para adequação da rede física de prestação de serviços de sa 

Ude; 

VI - desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de 

gestão, planejamento, wiminístração e controle das ações de saúde; 

VII - desenvolvimento de progra,as de capacitação e aperfei-

çoamento de recursos humanos em saúde; 

VIII - atendimento de despesas diversas, de caráter urgente 

e inadiável, necessária à execução das açUs e serviços de saúde men 

ciondes no Art / 2 da presente Lei. 

-06-
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Art. 15. A execução orçamentária das receitas se processará 

através da obtenção do seu produto nas fontes determinadas nesta Lei. 

Art. 16. O Fundo Municipal de SaUde terá vigência ilimitada. 

Art. 17. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito 

especial, para cobrir as despesas de implantação do Fundo de que trp, 

a presente Lei. 

Parágrafo único. As despesas a serem atendidas pelo presente 

crédito correrão à conta do cgdigo 4130, investimentos em Regime de 

Execução Especial, as quais serão compensadas com os recursos oriun 

dos do Art. 43, parágrafos e incisos da Lei Federal n2 4.320/64. 

Art, 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 19. Revogam-se as disposiçiies contrárias. 

JUSTIFICATIVAS 

O presente Projeto de Lei, visa regulamentardispositivo da 

Lei Orgânica Municipal. 

A criação de fundos especiais é permitida, desde que seja 

instituídos por lei prgpria. 

Em resumo a criação do Fundo Municipal de Saúde no âmbito mu 

ninicpal, tem as seguintes vantagens: 

1 - melhorar a distribuição dos recursos a serem alocados à 

saúde; 

2 - facilitar as re1açi5es entre o Município, o Estado e a U-

nião através do Sistema Único de Saúde-SUS; 

3 - produzir informações específicas que possibilitem apurar 

despesas e custos com os serviços de saáde, idettifiauem responsabi-

lidades e avaliem o desempenho do setor e dos seus agentes; 

4 - melhorar a transparência das informção quanto à aplica-

ção dos recursos e controle do Poder Público pela sociedade, de acor 

do com princípios de democracia da gestão da saúde; 
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5 — propiciar autonomia administrativa, financeira e decisóc-

ria e, consequentemente, maior agilidade e fexibilidade de gestão no 

setor saúde. 

As cimais justificativas e esclarecimento sobre o presente 

projeto serão apresentadas em Plenário por ocasião própria. 

Câmara Municipal de Altaneira, 17 de abril de 1.990. 

liaimun.niogra 

—PRESIDENTE—
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OFICIO NQ 035/90 Altaneira, 27 de agosto de 1.99C. 

"10 

ar. 

JOU Ivan Alcântara 

DD. Prefeito L'unicipal de 

Altaneira. 

:enhor ?refeito, 

Atrav4o do presente encaninhanoo a V. Sra., nnos 

ternos do Art. 54 e :mxiderafos da Lei Orgânica Municipal, Projeto de 

Lei a-rovado por esto roder Legislativo. 

O referido Projeto de Lei aprovado en :essa° Ordi-

ndria realizada no dia 25.08.90, diepSe sobre o Fundo M-2nicinal de 

sadae. 
endo tud- para a momento, subscrevemo-nos cari rro 

tentos de elevada estima e distinta consideração. 

-.ktudaçaec nunic nalistao, 

o,- -: 

ref/IINS 

O Nogueira Soare° 
PR--,IDENT3 
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(-6  r- 1J ál -Q_IvAidõ/uo 41 
PROJETO DE DE LEI N2 004/90 

Institui o Fundo Municipal de Sall-

de e adota outras providâncias. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ALTANEIRA DECRETA: 

CAPfTULO I 

DO IIINDO E SEUS OBJETIVOS 

Art. 12. Pica instituído o Fundo Municipal de SaUde 

nue tem por objetivo criar condiOes financeira e de gerencia dos re 

cursos destinados ao desenvolvimento das ages de sailde, que compreen 

dom: 

o atendimento à salide universalizado, integral, re—

gionalizado e hierarquizado; 

II — a vigilância epidemiolggica e aç'5es de solide 

teresse individual e coletivo correspondentes; 

III — a vigilância sanit&ria; 

IV — o controle e a fiscalização das agressiSes ao meio 

ambiente, nele compreendido o ambiente do trabalho, em comum acordo 

com as organizaç'5es competentes das esferas federal e estadual 

Art. 22. O Fundo Municipal de Sailde 4 constituído pelo 

conjunto dos recursos destinados às aç?Ses e serviços j,e) saúde do Mui. 

nicípio, conforme disp.5e o Art. 1709 11 12, da Lei Orgânica Municipal. 

de in 
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CAPíTULO II 

DA ADMINISTRAÇn DO FUNDO 

r. -ir'  I 

DA COORDENAÇXO DO FUNDO 

Art. 32. O Fundo Municipal do Salde ficar& sabor dinado 

diretamente ao Socretgrio Municipal de Saldo, a quem cabe a sua coor 

denação. 

Salde: 

Art. 42. São atribuiç3es do Secretário Municipal do 

I - Gerir o ?ando Municipal de Salde e estabelecer poli 

ticas de aplicação dos seus recursos em conjunto com o Conselho Muni 

cipal de Salde; 

II - acompanhar, avaliar c decidir sobre a realiza;ão 

das aços previstas no Plano Municipal de Salde; 

III - submeter ao Conselho Municipal de 3al.de o plano è 

de aplicação a cargo do fundo, em consonância com o 1-no Municipal 

de .alide e com a Lei de Diretrizes Orçamentlrias; 

IV - ou:meter ao Conselho Municipal de Saldo as demons-

traç75es mensais de receita e despesa io 2undo; 

- encaminhar à. contabili'iade geral do Município s de 

monstraç'f5es mencionadas no inciso anterior; 

VI - subdelegar competôneias aos responsáveis pelos 03-

tabelecimentos de prostaço de serv_ços ie salde que integrem 

municipal; 

a rede 

VII - assinar cheques com o responsável pela 2esouraria, 

quando 2or o caso; 

VIII - ordenar empenhos e pagamentos de despesas 

doi 

IX - firmar convenios e contr os, inclusive de empres-

timos, juntamente com o Prefeito Municipal, referentes a recursos

do run 

-02-
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que serão administrados pelo Fundo; 

X - preparar as demenstraçôes mensais da receita e da 

deepeta a serem encaminhadas ao Prefeito Municipal; 

XI - manter controles neceasários à execução orçament4—

ria do fundo referentes a empenhos, licitação e pagamento de despe-

sa e aos recebimentos das receitas do fundo; 

XII - manter, em coordenação com o setor de patrimônio 

da Prefeitura Municipal, os controles necescdrios sobre os bens pa-

trimoniais com carga ao fundo; 

XIII - eneaminh,r à contabilidade geral do MUnicipiot 

a) mensalmente, as demonstraçôes de receita e de despe-

b) trimestralmente, os inventários de estoques de medi-

camentor.; e de instrumentos médicos; 

c) anualmente, o inventário dos bens e inéve s e o ba-

lanço geral do fundo; 

XIV - firmar, com o responsável nele controles da execu 

ça0 orçamentária, as demonstraçôes mencionados anteriormente; 

XV - preparar os relatérios de acoapanhamento da reali-

zação das niies d satide para eerem submetidos ao Prefeito Municipal; 

XVI - providenciar, junto à contabilidade geral do Muni 

clpio as demonstragSes que indiquem a situação econômica-financeira 

geral do Fundo Municipal de Balido; 

XVII - apresentar, ao Prefeito Municipal, a analise e a 

avaliação da situação econômica-financeira do Yundo Municipal de Sati 

de doesotada nas demonstraçôes mencionadas; 

XVIII - manter os controles necessetrios sobro convônios 
ou contratos de prestação de eerviços pelo setor privado e ds ema-

prés-Jimoe feitos para a sa-Cide; 
XIX - encaminhar mensalmente, ao Prefeito Municipal, re 

latgvios de acompanhamento e avaliação da produção de serviços pres. 
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tadoo pelo antor privado na forma mencionada no inciso anterior; 

XX - manter o controle e avaliação da produção das uni-

dades integrantes da rede municipal de so.15.de; 

XXI - encamin:ar mensalmente, ao Prefeito Municipal, re 

latOrio de acompanhamento e avaliação da produção de serviços presta 

dos pela re e municipal de saúde. 

SEÇXO II 

DOS RECURSOS DO FUNDO 

Art. 5g. São receitas do Fundo Municipal do joaldet 

I - as transferências oriundas do Orçamento da Jeguri-

dada Social como decorrência do que dispU o Art. 30, VII, da Cnnsti 

tuição Federal; 

II - os recursos oriundo: lo Orçamento do Municfpio, pa 

ra cumprimento do disposto no Art. 170, § 2Q, da Lei Orgânica Munici 

pai; 

III - os rendimentos e os juros provenientes de aplica-

çôes financeiras; 

IV - o produto ds convênios firmados com outras enticL.-

deo financiadoras; 

V - multas e juros de mora por infraçUs ao COdigo Sani 
trio Municipal, bem como -arcelas de arrecad ção de outras taxas já 

instituídas e daJuelas qae o Município vier a criar; 

VI - as parcelas do produto da arrecadação de outras re 

celtas prprias oriundas de atividades econômicas e de outras trans-

fer;noias que o Município tenha direito a receber por força de lei e 

de convênios no setor; 

VI/ - doaçôes em esp4cie feitas diretamente para este 

fundo. 

• § 1Q As receitas descritas neste artigo serão depositl, 

-04-
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das obrigatoriamente em conta especial i ser aberta e mantidu em 

agencia de estabelecimenté oficial de credito. 

§. 22 A aplicação dos recursos de natureza financeira 

dependerA:: 

I - da existencia de disponibililade em função do 

primento de programação; 

II - de previa aprovação do Prefeito Mun cipal. 
Art. 6n. Constituem os ativos do ?undo Municipal 

Salldet 

I - disponibilidades monetária° em bancos ou em os 

especial oriundas das receitas pspeoificadas; 

II - direitos que porventura vier a constituir; 

III - bens :Lmveis e imgveis doados, con ou sem Or 

destina os ao si2tema de aalide; 

IV - bens mgveis e imOveis que forem destinados ao 

tema de salteie do :r_uniclpio; 

- bens moveis e imOveis destinados a administraç 
do sistema de sallde do Município. 

Pargrafo Ilnico. Anualmente se processar o o inve 

rio dos bens e direitos vinculados ao fundo. 

de 

Lixa 

LUZ, 

4 

:ao do 

Latg.-

Art. 7. Constituem passivos do Fundo Municipal de jaú 

de as obrigaç'ões de qualquer natureza que porventura o Municlpio ve 

nha a assumir para manutenção e o funcionamento do sistema municipal 

de Balido. 

SEÇXO III 

DO ORÇA=20 E DA CONTA3ILIDADE 

Art. 3 . O Orçamento do Fundo Municipal de Sadde 

deneiaref as politicas e o programa de trabalho governamentais, 

vadoo o Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias, e 

-05-
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princípios da universalidade do equilibrio. 

g 12 O Orçamento do Fundo Municipal de jade integrará 

o orçamento do MUnicípio, em obidiencia ao principio da unidade. 

g 2Q O Orçamento .o :7undo Municipal de ade, observa—
. 

ra, na sua elaboraão e na BUA execução, os padres e normas estabe—

lecido.° na legislação pertinente. 

Art. 92. A contabilidade do fundo Municipal de Salláe 

tem por objetivo evidenciar a situação financeira, parinonial e or-

çamentria do sistrma municipal de saído, observados os padres 
normas estabelecidas na legislação pertinente. 

Art. 10. A contabilidade será organizada de forma a 

permitir o exercíco das tuaC,fUnções de controle pr4vio, cornomitan 
te e subsequente o de informar, inclusive do apropriar e apurar cus—

tos dou serviços o, consequentemene, de concretizar o seu objetivo, 
bem como interpretar e analisar os resultados obtidos. 

Art. 11. A. escrituração contábil será feita pelo nisto—

fo das partidas dobradas. 

g, 12 A contabilidade emitir relat(irios mensais de ges 

tão, inclusive dos cutos dos serviços. 

g 22 Entende—se por relatgrios de gestão os balancetes 

mensais de receita e de despeaa do Fundo NUnicipal de Satiàe e demais 
demonstraçUe exigidas pela administração e pela legislação pertinan 

te. 

5 32 As deMOnstraç'520 e os relatgrios produzidos passa 

rão a integrar d contabilidade geral do Município. 

SEÇXO IV 

DA EXECUÇXO ORÇA=TXRIA 

Art. 12. Imediatamente apOs a promulgação da Lei Orça—

mentária, o Secretário Municipal de Sailde, elaborará o quadro de co-

-06—
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tas trimestrais, que serão distribudas entre as unidades executo-

*as do sistema municipal de satide. 

Pargrafo Union. As cotas trimestrais poderão ser alte 

radas durante o exerc..r,c:o, obse:Tvados o limite fixadé no Orçamento e 

comportamento de su- execaçno. 

Art. 134, Nenhuma despesa ser a realizada sem a nJcessá-

ria autorização orçamenutria. 

Parágrafo Unico. Para os casos de insuficiencias 

omissões orçamentetrias poderão ser utilizadas os créditos suplementa 

res e especiais, autorizados por lei e abertos or decretos do Exe-

cutivo. 

Art. 14. A despesa do Fundo Municipal de Saúde se cone 

tituirá de: 

I - financiamento total ou parcial de programas integra 

dos de liatide desenvol,fidos pela Secretaria ou com ela convoniados; 

II pagamento do vencimentos, salários, gratifica:Oes 

ao pessoal dos Orgãos ou entiJades de administração direta ou indire 

ta que participem da execuçgo das ações previditas no Art. 1.29 desta 

Lei. 

/II - pagamento pJla prestação de serviços a entiades 

de direito -Jr5.vado nara execaçãn de programas ou projetos especficos 

do setor de sailde, observado o disposto no § 12, Art. 199 da Consti-

tuição Federal; 

IV aquisição de material permanente e do consumo Ou 

de outros insumos neoessarios ao desenvolvimento dos pro c; 

V-. construção, reforma, aznliaço, avisiçSo ou loca-

ção de imAvels para adequação da rede f/eica de prestação de serviçais 

de saádo; 

VI - desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos 

de gosto, planajamento„ administração e controle das açges de saUde; 

VII - desenv-)1vimentosde programas de capacitação 

-07-

RIJA JOAQUIM SOARES DA SILVA, 4oh — FONE (085) 511-3254 - R. 180 — CEP 63. 120 _ - I .\NEIRA - CE 



ESTADO DO CEARA 

 CÂMARA MUNICIPAL DE ALTANEIRA 

a-)erfeiçoamento de recursos humanos em satide; 

VITU- atendimento de despesas diversas, de caráter ur,-

gente e inadiável, ncesdria s execução dae açiies e serviços de saú-

de mencionadas no Art. 12, desta Lei. 

Art. 15. A execução orçamentária das receitas se pro-

cessaráoatraves da obtcnão do seu produto nas fontes doterminaas 

nesta Lei. 

CAPITULO III 

DAS DISPOSIOES GERAIS 

Art. 16. Fica o chefe do Poder Executivo autorizado a 

abrir Credito Especial, para cobrir as despesas de implantação do 

Fundo Municipal de Sallde, devendo o valor ser fixado em lei específi 
• 

ca. 

Paràrafo único. As despesas a serem atendidas pelo Pre-

sente credito correra° à conta do cedigo 4130, Investimentos em Regi. 

me de EXecução Especial, ao quais serao compensadas com os recursos 

oriundos do Art. 43, parásrafos e incisos da Lei Federal n2 4.320 de 

17 de março de 1.964. 

Art. 17. O Pundo Municipal de Salide terá vigencia 

Art. 18r 

tubro do 1.390. 

Art. 19. 

T,sta Lei entra em vigor a partir de 12 de ou-

Revogam,.se as disposi:Oes contráriw:. 

Sala das 3gQffliae,sdq Câmara Municipal de Altaneira, 2sta 

do do Ceará, em 27 de agosto de 1.990. 

Raimundo Nogueira Soares 

PRESIDENTE 
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PARECER N2 003,/90-CJR 

DA CUISSX0 DE JUSTIÇA E REDAÇXO SOBRE O PROJETO 

DE LEI N2 006/90, QUE INSTITUI O FUNDO MUNICIPAL DE SAME. 

O presente Projeto de Lei de autoria do nobre Vexe 

ador Raimundo Nogueira Soares, visa instituir no Município o Fundo ' 

Municipal de Sadde. 

O Fundo ainicipal de Sailde objetiva criar condiçaes 

financeiras e de gerência dos recursos destinados ao desenvolvimento 

das açaes de saúde do Município. 

O projeto em tela tem amparo jurídico e constitucí 

• onal. A instituição de fundos é permetida desde que haja autorização 

legislativa, conforme dispae o Art. 167, II da Constituição Federal. 

Diante do exposto a Comissão Justiça e Redação é 

de parecer que o presente Projeto deve ser aprovado. 

Sala das Comissões da Ccmnra Municipal de Altanei-

ra, em 12 de agosto de 1.990. 

c7 7 C 
Franciec nçaives de Oliveira 

PRESIDENTE 

uário ino 'de O ive ira 
S2CRE2 10 

?g?Ruit41/0716 1Ç(7~ 1

.// 
RELAhOR 

_) 
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SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO JUSTIÇA E =AÇÃO 

(REDAÇÃO FINAI) 

PROJETO DE LEI N2 006/90 

Institui o Fundo Municipal de Saáde 

e adota outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ALTANEIRA DECRETA: 

CAPITULO I 

DO FUNDO E UWS OBJETIVOS 

Art. 12. Fica instituído o Fundo Municipal de &Ilide que ' 

tem por objetivo criar condiçaes financeira e de gerência dos recur 

soa destinados ao desenvolvimento das açaes de salidel que compreen-

dem: 

I - o antendimento à saáde universalizado, integral, regio 

nalizado e hierarquizado; 

II - a vigilância epidemiolOgica e açaes de sailde de inte-

resse individual e coletivo correspondentes; 

III - a vigilância sanitária; 

IV - o controle e a fiscalização das agressaes ao meio am,.=. 

biente, nele compreendido o ambiente de trabalho, em comum acordo ° 

com as organizaçSes competentes das eferas federal e estadual. 

Art. 22. O Fundo Municipal de Sailde é constituído pelo 

conjunto dos recursos destinados às açaes e serviços de salde do 

Município, conforme dispae o Art. 170, § 12, da Lei Orgânica rUnici 

pal. 
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CAPITULO II 

DA ADMINISTRAÇXO DO FUNDO 

SEÇXO I 

DA COORDENAÇA0 DO FUMO 

Art. 32. O Fundo Municipal de Salde ficará subordinado di 

retamente ao Secretário Municipal de Saúde, a quem cabe a sua coorde 

nação. 

Art. 42. São atribuições do Secretário Municipal de Salde: 

I - gerir o Fundo Municipal de Saúde e estabelecer políti-

cas de aplicação dos seus recursos em conjunto com o Conselho Munici 

pai de &tilde; 

II - acompanhar, avaliar e decidir sobre a realização 

ações previstas no Plano Municipal de Satide; 

III - submeter ao Conselho Municipal de Sailde o plano 

plicação a cargo do fundo, em consonância com o Plano Municipal 

Salde e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

rv — submeter ao Conselho Municipal de Saúde as demonstra-
ções mensais de receita e despesa do fundo; 

das 

de a 

de 

V - encsminhar à contabilidade geral do Município as demons 

trações mencionadas no inciso anterior; 

VI - subdelegar competencias aos responsáveis pelos estabe 

lecimentos de prestação de serviços de saúde que integram a rede mu-

nicipal; 

VII - assinar cheques vom o responsável pela Tesouraria, ' 

quando for o caso; 

VIII - ordenar empenhos e pagamentos de despesas do fundo; 

IX - firmar convenios e contratos, inclusive de empresti-1 

mos, juntamente com o Prefeito Municipal, referentes a recursos 

serão administrados pelo fundo; 

X - preparar as demonstrações mensais da receita e da 

pesa a serem encaminhadas ao Prefeito Municipal; 
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XI - manter controles necessários 11 execução orçamentária 

do fundo referentes a empenhos, licitação e pagamento de despesas e 

aos recebimentos das receitas do Fundo; 

XII - manter, em coordenação com o setor de patrimônio da 

Prefeitura Municipal, os controles necessários sobre os bens patrimo 

niais com carga ao fundo; 

XIII- encaminhar h contabilidade geral do Município: 

a) mensalmente, as demonstraçôes de receita e despesas; 

h) trimestralmente, os inventários de estoques de medica-' 

mentos e de instrumentos médicos; 

c) anualmente, o invetário dos bens e imOveis e o balanço 

geral do fundo; 

XIV - firmar, com o responsável pelos controles da execução 

orçamentária, as demosntraçôes menciondas anteriormente; 

XV - preparar os relat6rios de acompanhamento da realiza-

ção das açôes de saúde rara serem submetidos ao Prefeito Municipal; 

XVI - providenciar, unto 13, contabilidade geral do Municí-

pio as demonstraçôes que indiquem a situação econômica-financeira ge 

ral do Fundo Municipal de Saúde; 

XVII - apresentar, ao Prefeito Municipal, a análise e a a-

valiação da situação econômica-financeira do Fundo Municipal de Saú-

de detectada nas demonstraçôes mencionadas; 

XVIII - manter os controles necessários sobre convenios ou 

contratos de prestação de serviços pelo setor privado e dos emprásti 

mos feitos para a saúde; 

XIX - encaminhar mensalmente, ao Prefeito Municipal, rela-

tdrios de acompanhamento e avaliação da produção de serviços presta-

dos pelo setor privado na forma mencionada no inciso anterior; 

XX - manter o controle e avaliação da produção das unidades 

integrantes da rede municipal de saúde; 

XXI - encaminhar mensalmente, ao Prefeito Municipal, relat6 

latOrio , de acompanhamento e avaliação da produção de serviços presta 
pela rede municipal de saúde. -03-
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SEÇÃO II 

DOS RECURSOS DO Fui () 

Art. 52. São receitas do Fundo Municipal de Saáde: 

- as transferancias oriundas do Orçamento da Seguridade 

Social como decorrancia do que dispae o Art. 30, VII, da Constitui-' 

ção Federal; 

II - os recursos oriundos do Orçamento do Município, para 

cumprimento do disposto no Art. 170, § 22, da Lei Orgânica Municipal; 

III os rendimentos e os juros provenientes de aplicaçôes 

financeiras; 

IV - o produto de convanios firmados com outras entidades 

financiadoras; 

V - multas e juros de mora por infraçaes ao Cédigo Sanítá-

rio Municipal, bem como parcelas de arrecadação de outras taxas 

instituídas e daquelas que o Município vier a criar; 

Já 

VI - as parcelas do produto da arrecadação de outras recei 

tas prjprias oriundas de atividades econômicas e de outras transferan 

cias que o Município tenha direito a receber por força de lei e de ' 

convanios no setor; 

VII - doaçi5es em espécie feitas diretamente para este Fundo. 

§ 12 As receitas descritas neste artigo serão depositadas 

obrigatoriamente em conta especial a ser aberta e mantida em agancia 

de estabelecimento oficial de crédito. 

§. 22 A aplicação dos recursos de natureza financeira 

penderá: 

de-' 

I - da existancia de disponibilidade em função do cumpri-' 

mento de programação; 

II - de prévia aprovação do Prefeito Municipal. 

Art. 62. Constituem os ativos do Fundo Municipal de Saáde: 

- disponibilidades monetárias em bancos ou em caixa 

ciai oriundas das receitas especificadas; 

este 
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II - direitos que porventura vier a constituir; 

III - bens máveis e imáveis que forem destinados ao siste-

ma de saúde do Município; 

IV - bens máveis e im6veis doados, com ou sem ônus, desti-

nados ao sistema de saúde; 

V - bens mciveis e imáveis destinados à arlministração do 

sistema de saúde do Município. 

Parágrafo Unico. Anualmente se processará o inventário 

dos bens e direitos vinculados ao fundo. 

Art. 72. Constituem passivos do Fundo Municipal de Saúde 

as obrigaçaes de qualquer natureza que porvntura o Município venha a 

assumir para manutenção e o funcionamento do sistema municipal de ' 

saúde. 

SEÇÃO III 

DO ORÇAMENTO E DA CONTABILIDADE 

Art. 82. O orçamento do Fundo Municipal de Saúde evidenci 

ara as políticas e o programa de trabalho governamentais, observados 

o Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias, e os princí-

pios da universalidade do equilíbrio. 

§ 1£ O orçamento do Fundo Municipal de Saúde integrara o 

orçamento do Município, em obediância ao princípio da unidade. 

§ 22 O orçamento do Fundo Municipal de Saúde, observará, 

na sua elaboração e na sua execução, os padres e normas estabeleci-

das na legislação pertinente. 

Art. 9£. A contabilidade do Fundo Municipal de Saúde tem 

por objetivo evidenciar a situação financeira, patrimonial e orçamen 

teria do sistema municipal de saúde, observados os padres e normas 

estabelecidas na legislação pertinente. 

Art. 10. A contabilidade sere organizada de forma a permi 

Ur o exere/cio da a suas funçaes de controle prévio, concomitante ' 
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e subsequente e de informar, inclusive de apropriar e apurar custos 

dos serviços, e, consequentemente, de concretizar o seu objetivo, 

bem como interpretar e anilsar os resultados obtidos. 

Art. 11. A escrituração contábil será feita pelo método 

das partidas dobradas. 

§ 12 A contabilidade emitirá relatOrios mensais de gestão, 

inclusive dos custos dos serviços. 

§ 22 Entende-se por relatOríos de gestão os balancetes 

mensais de receita e de despesa do Fundo Municipal de Sailde e demais 

demonstraçaes exigidas pela administração e pela legislação pertinen 

te. 

§ 32 As demonstraçaes e os relatdrios produzidos passarão 

a integrar a contabilidade geral do Município. 

SEÇXO IV 

DA RUCUÇÃO ORÇAMTÁRIA 

Art. 12. Imediatamente ap6s a promulgação da Lei Orçamen-

tária, o Secretário Municipal de Saúde, elaborará o quadro de cotas 

trimestrais, que serão distribuídas entre as unidades executoras do 

sistema municipal de saúde. 

Parágrafo único. As cotas trimestrais poderão ser altera-

das durante o exercício, observados o limite fixado no Orçamento e 

comportamento da sua execução. 

Art. 13. Nenhuma despesa será realizada sem a necessária 

autorização orçamentária. 

Parágrafo único. Para os casos de insuficiêicias e omis- 1

saes orçamentárias poderão ser utilizados os créditos suplementares 

e especiais, autorizados por lei e abertos por decretos do Exeautivo. 

Art. 14. A despesa do Fundo Municipal de SaUde se consti-

tuirá de: 

I - financiamento total ou pacial de programas integrados 

-06-
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de salde desenvolvidos pela Secretaria ou com ela conveniados; 

II - pagamento de vencimentos, salários, gratificaçaes ao 

pessoal dos drgãos ou entidades de administração direta ou indireta 

que participem da execução das açSes previstas no Art. 12, desta Lei. 

III - pagamento pela prestação de serviços a entidades de 

privado para execução de programas ou projetos específicos do setor 

de salde, observado o disposto no § 12, Art. 199 da Constituição Fe-

deral; 

IV — aquisição de material permanente e de consumo e de ou 

troe insumos necessãrios ao desenvolvimento dos programas; 

V - construção, reforma, ampliação, aquisição ou locação ' 

de im6veis para adequação da rede física de prestação de serviços de 

salde; 

VI - desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de 

gestão, planejamento, administração e controle das açaes de saáde; 

VII - desenvolvimento de programas de capacitação e aper-' 

feiçoamento de recursos humanos em salde; 

VIII - atendimento de despesas diversas, de caráter urgew. 

te e inadiãvel, necessária e execução das açaes e serviços de salde 

menciondas no Art. 12, desta Lei. 

Art. 15. A execução orçamentãria das receitas se processa 

rã através da obtenção do seu produto nas fontes determindas nesta 

Lei. 

CAPÍTULO III 

DAS DISPOSIOES GERAIS 

Art. 16. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a a-

brir Crédito Especial, para cobrir as despesas de implantação do fun 

do de que trata a presente Lei, devendo o valor ser fixado em lei es 

pecifica. 

Parágrafo .ánico. As despesas serem atendidas pelo pre-' 
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sente crádito correrão à conta do 

mo de Execução Especial, as quais 

oriundos do Art. 43, Pará grafos e 

17 de março de 1.964. 

da. 

código 4130, Investimentos em Regi 

serão compensadas com os recursos

incisos da Lei Federal n2 4.320 de 

Art. 17. O Fundo Municipal de Sailde terá vigésncia ilimita-

Art. 18. Esta Lei entra em vigor a partir de 12 de outu-' 

'oro de 1.990. 

Art. 19. Revogam-se as disDosiç'Oes contrárias. 

Sala das reuniaes da Comissão de Justiça e Redação, da Câ-

mara Municipal de Altaneira, em 04 de agosto de 1.990. 

j, 

ci'po Gónçalves de O 

PRESIDENTE 

CI-11/ 
uliveira 

SECRETÁRIO 

1 10U44 -ià &i 7ra(/v?7' 
RELATOR 
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PARECER N2 001-CCAS, De 19 de maio de 1.990. 

DA COMISSÃO DE CULTURA E ASSISTÊNCIA SOCIAL, SOBRE O PRO 

JETO DE LEI N2 006/90, QUE DISPU SOBRE A INSTITUIÇÃO DO FUNDO MUNICI 

PAL DE SAúDE. 

O presente Projeto de Lei, de Autoria do nobre Vereador 

Raimundo Nogueira Soares, visa instituir no Município o Fundo Munici_ 

pà.1 de Saáde. 

Q Fundo Municipal de Sailde tem por objetivo criar condi-

ções financeiras e de gerência dos recursos destinados ao desenvolvi-

mento das ações de ~ide no Município. 

A materia encerra medida de alto alcance social e de re-

levante interesse para a comunidade. 

Diante do exposto a Comissão Cultura e Assistência Soci-

al é de parecer que o presente Projeto de Lei SEJA APROVADO, bem como 

as ememndas que o acompanha a esentadas por 
r 

Rai 

d 

aivde 
SIDENTE 

2 

esta Comissão. 

de Oliveira 

nho 

 -) 
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EMENDA N2 005/ 

DA COYJSSÃO DE CULTURA E ASSISTÈNCIA SOCIAL 

Nos termos regimentais adicione-se ao Art. 52

Projeto de Lei N2 006/90, o seguinte: 

VII - Os recursos oriundos do Orçamento do Municí-

pio, para cumprimento do disposto no Art. 170, 22 da Lei Orginica 

Municipal. 

Altaneira, 11 de maio de 1.990. 

p '‘c,a/dg:ÇÁr 
nciscov onçalves de Oliveira 

CRETÁRIO 

lkiC LL)1-1( 
ci441L(e Go o U So n(2 

(b 

REIATOR 

de 
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EMENDA N2 004 AO PROJETO DE LEI N2 006/90 

DÁ COMISSãO DE CULTURA E ASSIST2NCIA SOCIAL 

Nos termos regimentais, inclua-se onde couber, o 

Art. O Fundo Municipal de Salíde 4 constituld 
guinte: 

se-

o pe-

lo conjunto dos recursos destinados às ações e serviços de saias do 

Municlpio, conforme dispõe o Art. 170, §, 12, da Lei Orgânica Munici-

pal. 

Altaneira, 11 de maio de 1. . 

PRESIDENTE 

/ 
V4 '• 

Frano»cY Gonçalves de Olibeira 

SECRETÁRIO 

RELATOR 
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EMENDA 112 003 

DA C0MISSX0 DE JULTURA 3 ASSISANCIA SOJIAL 

Nos termos regimentais, substitua—se nos incisos 

VIII, X e XII, do Art. 42, do Projeto de Lei N2 006/90, a ex re 

"Screario Municipal de Saxide" por "Prefeito Municipal". 

Altaneira, 11 de maio de 1.990. 

PRESIDENT:: 

cisco onçalves de Oliveira 

SECRETÃRIO 

se God 

ÈELATOR 

ssão 
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112 002 

DA CONISSIO DE CULTURA E ASSIST2NCIA SOCIAL 

Nos termos regimentais substitua-se o disposto n 

Art. 22, do Projeto de Lei NQ 006/90, pelo seguinte: 

O 

Art. 22 O Pando Municipal de Sailde, sor j subordinado 

e coordenado pelo Secretário Municipal de Sallde. 

Altaneira, 11 de maio de 1.990. 

' mu. ais de • iCer-----) 
PRWIDENTE 

-2

Franois Goh alves de Oliveira 

SECRETÁRIO 
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COMISS70 DE CULTURA E ASSISTruNCIA SOCIAL 

EMENDA N2 001 

Nos termos reimentais suprima-se do Projeto de Lei 

N2 006/90, o caput do Art. 42, e adicione-se os incisos 1 a XII, do 

referido artigo ao Art. 32 do citado Projeto de Lei. 

A1taneira-C-4 em 11 de maio de 1.990. 

is de O ive ra 

-PRESIDENTE-

Pranoigat 
A,2 

Gonçalves de Oliveira 

ECRETRIO 
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